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TERMO DE REFERÊNCIA. 

 
1. OBJETIVO. 
 
1.1.  Locação e Gerenciamento de veículos para realizar transporte escolar de forma 
gratuita e regular dos alunos matriculados na rede municipal de ensino de Tacaratu, 
residentes em localidades distantes da instituição de ensino, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 
 

1.1.1. Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador conforme 
Anexo II. 

 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO. 
 
A contratação do transporte escolar regular e gratuito disponibilizado aos alunos 
matriculados na rede municipal de ensino de Tacaratu-PE justifica-se pelo compromisso do 
Governo Federal, através do PNATE, assim como da Administração Municipal em investir 
na manutenção e acesso à educação de qualidade. 
 
A quantidade das rotas, assim como seu roteiro foram estabelecidos levando em conta a 
demanda de alunos matriculados no ano em curso, assim como anos anteriores e na 
perspectiva de variação na quantidade de alunos no transcorrer do ano letivo. 
 
A pretensão é contratar o transporte e a gestão efetiva dos serviços prestados, como forma 
de melhorar e fiscalizar a oferta do serviço. 
 
O presente documento tem por objetivo fornecer orientações e apoio aos técnicos da 
Secretaria Municipal de Educação, assim como à empresa adjudicadora do certame, para 
que possam melhorar o Transporte Escolar Rural e Urbano estabelecendo normas objetivas 
para a execução deste serviço. 
 
A Prefeitura Municipal de Tacaratu, através da Secretaria Municipal de Educação em 
atendimento ao que preconiza a Constituição Federal de 1988, que eleva a educação à 
categoria de princípio e de pilar, como forma de desenvolvimento da nossa sociedade, 
assim como em razão do pacto federativo, oferece aos alunos matriculados na escola 
regular, residentes em áreas distantes das suas unidades escolares, o transporte escolar 
regular e gratuito. 
 
A oferta do transporte escolar tem por objetivo o pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. Destaca-se, entre 
os princípios apontados para o desenvolvimento do ensino, a promoção de ações que 
assegurem a igualdade de condições para o acesso e a permanência à escola. 
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Sabe-se que o contexto social brasileiro é permeado pela desigualdade e pela falta de 
oportunidades ao exercício de muitos dos direitos fundamentais do cidadão. Esta realidade, 
por vezes, é tão forte que a simples disponibilização do ensino público e gratuito não é 
suficiente para assegurar o acesso e a permanência da criança e do jovem na escola. 
 
O educando, em especial o mais carente, possui inúmeras dificuldades para manterem-se 
na escola, tais como: alimentação, transporte, vestuário e material didático para uso diário. 
Por essas razões, o oferecimento do ensino público gratuito, muitas vezes, não é suficiente 
para permitir o acesso desse aluno na escola ou mesmo para assegurar a sua permanência 
no ensino. 
 
Foi pensando nessa realidade que o legislador constituinte atrelou ao dever de oferecer a 
educação, outras obrigações que se podem chamar de "acessórias", mas que, na verdade, 
complementam o direito ao ensino público e por meio das quais se possibilita o acesso e a 
permanência do educando no ambiente escolar. 
 
O transporte escolar é fundamental para facilitar o acesso e a permanência dos estudantes 
nas escolas, especialmente aqueles residentes em áreas rurais. Por isso, todas as ações 
que visam à melhoria das condições do serviço ofertado, são relevantes para o aprendizado 
dos alunos que dele fazem uso, contribuindo para o desenvolvimento da educação 
nacional. 
• Atualmente são atendidos: 1.390 alunos nos turnos matutino, vespertino e noturno. 
• Público-alvo: alunos residentes no espaço rural, ou que estudem longe de sua 
residência. 
 
DOS PONTOS DE EMBARQUE E DESEMBARQUE 
 
A localização e controle dos pontos de embarque e desembarque dos alunos é fator 
relevante no transporte escolar, assim para determinação das rotas foi verificado as 
distâncias entre os pontos de embarque e as residências dos estudantes de forma a 
adequá-las aos parâmetros estabelecidos. 
 
Considerando as características do ambiente rural as distâncias máximas a serem 
percorridas pelos alunos entre a residência e o ponto de embarque e ponto de 
desembarque à escola é de 500 metros. 
 
DA QUILOMETRAGEM 
 
A quilometragem a ser percorrida em cada rota foi estabelecida através de Levantamento 
da Quilometragem via GPS percorrida em cada rota, cabendo à Administração em caráter 
de exclusividade, promover variações ocorridas em relação às definidas nas rotas em 
virtude de qualquer alteração durante a execução dos serviços contratados. 
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Assim, a ocorrência de qualquer problema que possa levar a alteração do itinerário deverá 
ser comunicada a contratante. 
 
DO ESTADO DE MANUTENÇÃO E ITINERÁRIO 
 
O estado de manutenção dos veículos é de responsabilidade da empresa contratada, 
cabendo ao Coordenador de Transporte Municipal, funcionário devidamente designado 
pela Administração Municipal, promover vistorias periodicamente em todos os 
equipamentos e demais itens dos veículos quanto à sua situação e funcionamento. 
 
Ao fixar o itinerário para veículos que levam e trazem os alunos, foi estabelecida uma 
logística, de forma evitar que eles percorram a pé distâncias muito longas até o ponto onde 
o veículo passa. Os pontos deverão ser fixados em função da localização da 
residência/escola do aluno. 
 
Desta forma, caso a empresa contratada identifique algum caso em que o deslocamento 
do aluno a pé seja de longa distância, deverá comunicar imediatamente ao Coordenador 
do Transporte Escolar. 
 
Durante os períodos chuvosos, um novo percurso, caso seja necessário, poderá ser 
definido, através de ordem de serviço específica emitida pela PREFEITURA MUNICIPAL 
DE TACARATU. 
 
DO HORÁRIO 
 
O cumprimento dos horários estabelecidos é essencial para um bom transporte escolar, 
pois atraso para as aulas pode prejudicar os estudantes e afetar o desempenho escolar. 
Os horários de chegada à escola, bem como o horário que o veículo deve passar em cada 
ponto de embarque/desembarque estabelecido na rota, serão definidos pela Secretaria 
Municipal de Educação, levando em consideração a distância a ser percorrida e o horário 
de início e término das aulas. 
 
É importante registrar que tanto os condutores como os alunos e os seus responsáveis 
legais, deverão ser expressamente notificados que terá uma tolerância de 10 (dez) minutos 
de atraso, tanto para os condutores como para os alunos, em razão de caso fortuito e/ou 
força maior, sendo que para os primeiros, os controles de tais imprevistos terão a 
necessidade de comprovação posterior. 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE TACARATU reserva-se o direito de fiscalizar o 
cumprimento dos horários comparando o previsto com o executado, em caso de 
descumprimento, a empresa receberá advertência, caso reitere a prática do 
descumprimento, sujeitar-se-á ao pagamento de uma multa de acordo com o 
convencionado no instrumento de contrato. (OBSERVAR CONTRATO) 
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DA PERIODICIDADE 
 
A oferta de transporte escolar deverá ocorrer durante todos os dias letivos, sendo que o 
controle será feito pela PREFEITURA MUNICIPAL DE TACARATU para garantir o acesso 
dos alunos às escolas. 
 
Caso haja necessidade de deslocar-se com os alunos para outro itinerário, não previsto no 
calendário da Secretaria Municipal de Educação, será ajustado levando em conta o valor 
do quilômetro contratado e a distância a ser percorrida. 
 
DOS TURNOS DE OPERAÇÃO 
 
O transporte escolar deve atender todos os horários em que houver aulas, 
independentemente do número de alunos, sendo de responsabilidade da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE TACARATU conferir se todos os turnos estão sendo atendidos. 
 
DO SISTEMA DE TRANSPORTE ESCOLAR 
 
A empresa contratada deverá dispor dos seguintes componentes físicos: 
 
- Infraestrutura física; 
- Veículos; e 
- Equipamentos e metodologia de gestão e controle. 
 
Os serviços prestados deverão contas com operacionalização que garanta: 
 
- A regularidade 
- A segurança; 
- O conforto; e 
- A programação e controle dos serviços. 
 
Na execução dos serviços, a empresa contratada deverá levar em conta os seguintes 
agentes do serviço: 
 
- Operador; 
- Alunos e responsáveis; 
- Gestores escolares; e 
- Poder Público. 
 
DOS VEÍCULOS 
 
A empresa contratada deverá oferecer os veículos para realização do transporte escolar 
com motorista, na forma que segue: 
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• Os veículos cotados serão carros seminovos, cabendo a empresa buscar sempre observar 
o prazo de uso do veículo e a sua condição de trafegar com segurança e eficiência; 
• Os veículos rodoviários utilizados no transporte escolar devem ter uma caracterização 
própria e, em conformidade com o art. 136 do Código de Trânsito Brasileiro, devem, 
obrigatoriamente, apresentar: pintura de faixa horizontal na cor amarela, em toda a 
extensão das partes laterais e traseira da carroceria, com o dístico ESCOLAR em preto. 
 
GESTÃO DO TRANSPORTE 
 
A gestão do transporte escolar é instrumento indispensável à universalização e qualidade 
da educação básica, assim como um dever do Estado à medida que configura uma garantia 
de acesso e permanência do estudante no ambiente escolar. 
 
Assim, para que os alunos possam desfrutar do que é seu privilégio e direito, da forma mais 
perfeita possível, é necessário trabalhar na otimização dos sistemas de informações 
relacionados à logística do transporte escolar municipal, integrando todos os atores do 
processo, tais como: escolas, professores, alunos, motoristas, e demais funcionários 
responsáveis pelo desenvolvimento do processo. 
 
Desta forma, a empresa contratada para realizar os serviços de transporte escolar, deverá 
realizar de forma efetiva a gestão dos serviços contratados, apontando inclusive no ato da 
propositura da proposta a metodologia na forma a seguir explicitada. 
 
METODOLOGIA 
 
Informatizar a gestão do transporte escolar, utilizando-se de sistema próprio para o serviço 
contratado, com minimamente as seguintes características: 
 
- Informações sobre dados cadastrais 
 
• Cadastro completo de Alunos, com dados pessoais do aluno e responsáveis; 
 
• Cadastro de motoristas, com dados pessoais e carteira de habilitação; 
 
• Cadastro de veículos, com informações de placa, cor e outras características necessárias 
ao controle; 
 
• Suporte à adição e remoção de alunos, motoristas e veículos, com vínculo entre eles: 
 
• Os alunos são vinculados a um ou mais veículos; 
 
• Esses veículos são vinculados a um ou mais motoristas; 
 
• Esses veículos são vinculados à uma ou mais rota; 
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Obs.: Desta maneira, têm-se um controle total sobre todo o itinerário. 
 
- Informações disponíveis para os operadores: 
 
• Relatórios sobre quais alunos estão em determinada rota ou determinado veículo; 
 
• Veículos vinculados a um motorista ou a uma rota; 
 
• Controle de frequência dos alunos; 
 
• Gráficos relacionados a essas informações; 
 
 - Emissão de Relatórios com os serviços prestados: 
 
• Relatório Mensal com o detalhamento dos serviços prestados; 
 
• Gerenciamento do contrato firmado entre Contratante e Contratado; 
 
• Pode-se cadastrar múltiplos usuários e atribuir permissões para cada um deles: 
 
• Impressão de tabela para cada rota, a ser preenchida pelo motorista ou responsável; 
 
Desta forma, o sistema de gestão do transporte escolar, deverá ter condições de oferecer 
à Secretaria Municipal de Educação recursos informacionais (dados e informações) 
quantitativos e qualitativos que incrementem melhorias nos processos de gestão e 
administração, assim como possibilitem melhorias no planejamento estratégico do serviço 
oferecido no município; 
 
- Operacionalização da Gestão: 
 
1. Cadastrar e manter controle dos agentes envolvidos (veículos, proprietários, 
motoristas, alunos e rotas) através de sistema informatizado que permita a Secretaria de 
Educação o acesso imediato qualquer informação que for necessária à boa prestação dos 
serviços; 
 
2. Controlar a regularidade da documentação de todos os veículos, sobretudo a 
habilitação dos condutores; 
 
3. Responsabilizar-se pela vistoria dos veículos, sobretudo das condições mecânicas 
de segurança, de higiene e de aparência dos veículos; 
 
4. Supervisionar, de forma sistemática, a condução dos alunos, de forma especial 
quanto às habilidades dos motoristas, às condições mecânicas dos veículos e pontualidade 
e assiduidade dos transportes até cada escola de cada roteiro; 
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5. Realização periódica de campanhas educativas sobre o uso do veículo e legislação 
do trânsito, junto aos motoristas, aos alunos e professores, de forma a garantir a boa 
convivência e a segurança dos envolvidos; 
 
6. Implantar sistema de frequência dos transportadores a cada escola, na forma de 
ponto diário, que ficará sob a responsabilidade e deverá ser atestado por diretor ou 
responsável por cada unidade escolar do Município; 
 
7. Fornecer a Secretaria de Educação relatório bimestral ressaltando a conservação 
dos veículos, a regularidade da documentação e continuidade dos serviços. 
 
8.  A empresa contratada, em razão da sua responsabilidade civil, deverá 
obrigatoriamente formalizar seguro de vida, extensivo aos condutores e alunos 
transportados, em razão da prestação de atividade de risco. 
 
9. Outras atribuições que forem estabelecidas pela Secretaria de Educação e que não 
estejam foram do previsto na contração feita. 
 
10. A contratada obriga-se a substituir os veículos quebrados ou defeituosos no prazo 
de até 24 (vinte e quatro) horas após a constatação do fato, a contar da comunicação 
efetuada pela contratante, providenciando imediatamente meios compatíveis para 
complementação do translado interrompido. 
 
11. O sistema de gestão do transporte escolar deverá ter condições de oferecer à 
Secretaria Municipal de Educação recursos informacionais (dados e informações) 
quantitativos e qualitativos que incrementem melhorias nos processos de gestão e 
administração, assim como possibilitem melhorias no planejamento estratégico do serviço 
oferecido no município. 
 
Através da implantação do gerenciamento do transporte escolar, estima-se ser possível 
investir de forma correta na gestão do transporte escolar de Tacaratu, garantindo de forma 
mais eficiente e eficaz o acesso das crianças, adolescentes e jovens às instituições de 
educação básica, agindo de maneira tempestiva e direta junto às reais necessidades dos 
alunos junto ao sistema. 
 
DA QUALIDADE DO SERVIÇO 
 
Para medir a qualidade dos serviços a serem prestados, serão utilizados alguns 
parâmetros: 
 
• O acesso físico ao serviço de transporte escolar rural em condições de segurança, tendo 
o embarque e desembarque dos alunos paradas próximo a sua residência; 
• A efetiva prestação do serviço de transportar o aluno do ponto de embarque à escola e 
da escola ao ponto de desembarque; 
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• O cumprimento dos horários previstos tanto para o embarque dos alunos quanto para sua 
chegada à escola; 
• As condições de bem-estar dos alunos desde o momento de espera da condução, 
passando pelo tempo de permanência dentro do veículo, de modo que ao chegar à escola 
estejam em plenas condições de obter rendimento escolar; 
• O tratamento dispensado pelos prestadores de serviço aos alunos; 
• As condições higiênico-sanitárias do veículo; 
• Os aspectos tanto da segurança de circulação quanto dos de segurança pública; 
• A adaptação permanente do serviço às demandas que variam; 
• O atendimento dos requisitos legais exigidos para a execução do transporte escolar rural, 
resguardadas as dificuldades e especificidades relativas às condições de tráfego das 
estradas. 
 
DOS PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS ESPECIAIS 
 
• Deverão ser estabelecidas, caso haja necessidade, as condições especiais para o 
embarque e desembarque de alunos Portadores de Necessidades Especiais (PNE); 
• A empresa licitante poderá, caso julgue necessário, terceirizar a prestação dos serviços, 
porém tal prática não poderá onerar, nem desobrigar a empresa no cumprimento das 
cláusulas contratuais estabelecidas no presente certame; 
• Não serão permitidas caronas, salvo tratar-se de funcionário da Secretaria de Educação, 
responsável por aluno em caráter excepcional, desde que não coloque em risco a 
segurança das crianças e respeite a capacidade de lotação do veículo; 
• Serão beneficiados com o transporte gratuito todos os alunos matriculados na Rede 
Municipal de Ensino de Tacaratu, residente no espaço rural, assim como outros residentes 
na zona urbana, todos beneficiados com o transporte; 
• É importante registrar especificidade de atendimento da clientela de alunos residentes na 
zona urbana, uma vez que se verificou que aqueles alunos que residiam em bairros mais 
distantes, chegavam atrasados na escola, tinham um significativo de evasão, sobretudo 
nos períodos chuvosos. Com o objetivo de reverter tal estatística é que o município optou 
por disponibilizar serviço de transporte escolar gratuito para estes alunos, fato que já nos 
proporcionou melhorias na assiduidade e rendimento escolar dos mesmos. 
• Em razão do compromisso da Administração Municipal com a política de inclusão e acesso 
ao ensino, serão beneficiados ainda, os alunos matriculados na Rede Estadual de Ensino. 
• Poderá, a critério da PREFEITURA MUNICIPAL DE TACARATU, utilizar o(s) veículo(s) 
para atividades extraclasse, situação em que será adequado ao percurso a quilometragem 
e o valor do quilômetro contratado; 
 
DO PERFIL DA EMPRESA LICITANTE A SER CONTRATADA 
 
A Lei nº 8.666/93, arts. 28 a 31 estabelecem a documentação exigida das empresas 
participantes de licitação. Assim, a empresa que quiser prestar serviço de transporte escolar 
deverá apresentar documentos referentes a: 
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• Idoneidade técnica; 
• Idoneidade financeira; 
• Idoneidade jurídica; 
• Idoneidade legal. 
 
Todos os encargos oriundos da prestação dos serviços de transporte escolar serão de 
inteira responsabilidade da empresa contratada, conforme contido no art. 55, inciso VII, da 
lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. 
 
A empresa também deve estar adequada as exigências da RESOLUÇÃO do Tribunal de 
Contas do Estado de Pernambuco T.C. Nº 06/2013. 
 
DOS CONDUTORES 
 
A admissão do condutor do veículo de transporte escolar é de responsabilidade da empresa 
contratada e deverá atender às seguintes exigências: 
 
Art. 138 do Código de Trânsito Brasileiro e às recomendações do INEP: 
 
• Ter idade superior a 21 anos; 
• Ter habilitação para dirigir veículos na categoria “D”; 
• Não ter cometido falta grave ou gravíssima nos últimos doze meses; 
• Certidão de distribuição negativa, relativa aos crimes de homicídio, roubo, estupro, e 
corrupção de menores (art. 329 do CTB) 
• 02 Fotos 3x4 coloridas e recentes. 
• Apresentar cópia da CNH; 
• Apresentar cópia da Identidade, CPF; 
• Apresentar cópia do Comprovante de Residência; 
 
É importante registrar que somente se obrigará a apresentar a documentação acima a 
empresa adjudicadora do certame, em prazo estipulado pela Administração Municipal, não 
inferior a 72hrs. 
E ainda: 
• No transporte escolar, será disponibilizado Monitor pertencente ao quadro municipal, 
nas Rotas que tiverem alunos menores, o qual será responsável junto com o condutor pelo 
embarque e desembarque dos alunos, pelo controle do comportamento e do uso do cinto 
de segurança pelos estudantes durante o trajeto. 
• Os empregados da contratada não manterão nenhum vínculo empregatício com a 
contratante, sendo de sua inteira responsabilidade as obrigações sociais, previdenciárias e 
trabalhistas relativas aos seus empregados ou contratados, inclusive no que tange ao 
seguro de acidente de trabalho, desligamento, horas extras, diárias, quaisquer despesas 
com alimentação, locomoção, não cabendo à contratante qualquer tipo de responsabilidade 
nem encargos de qualquer natureza. 
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• A contratada garantirá o comportamento moral e profissional de seus empregados, 
cabendo-se responder integral e incondicionalmente por todos os danos e/ou atos ilícitos 
resultante de ação ou omissão destes, inclusive por inobservância de ordens e normas da 
contratante. 
 
• Caberá à contratada, a indenização pecuniária dos danos morais ou materiais 
causados por seus empregados em bens patrimoniais da contratante, bem como por 
desaparecimento de quaisquer objetos e valores encontrados em suas dependências, de 
quem quer que seja, desde que comprovado dolo ou culpa do empregado da contratada. 
 
• Desde que apurado o dano e caracterizada a autoria de qualquer empregado da 
contratada, o valor da indenização será desconta dono ato do pagamento de qualquer 
fatura, permitida a compensação inclusive em faturas vincendas, o que fica desde já 
pactuado. 
 
DA INFORMAÇÃO DAS ROTAS: 
 
1 – Será licitado o quantitativo de rotas necessário a atender a demanda de alunos 
residentes no espaço rural e que necessitam deslocar-se para a sede municipal para 
estudar na Rede Municipal de Ensino de Tacaratu – PE; 
 
2 – O trajeto que os veículos percorrerão via de regra é espaço rural, portanto estrada de 
terra. Assim é importante que a empresa ao cotar os itens esteja ciente de tal condição e 
que disponibilize veículo adequado para trafegar nessas condições, sobretudo no período 
de chuvas, quando o acesso se torna ainda mais difícil; 
 
3 – Embora o objetivo do presente certame seja atender às necessidades de transporte 
escolar de forma efetiva e adequada, algumas rotas, em razão do difícil acesso, deverão 
ser realizadas por veículo adaptado. Sabemos que o transporte ideal seria o ônibus, no 
entanto, este não conseguiria realizar efetivamente o serviço e tornar-se-ia impossível 
oportunizar aos alunos residentes nessas áreas o acesso ao ensino. 
 
3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS. 
 

3.1 A Constituição Federal determina a igualdade de condições para o acesso e 
permanência na escola (art.206, I), e impõe ao Poder Público a obrigação da prestação 
de ensino fundamental obrigatório e gratuito (inciso I); e o atendimento ao educando, 
no ensino fundamental, em consonância com os programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde (inciso VII). 
 
O transporte escolar como programa complementar é instituído no Estatuto da Criança 
e do Adolescente – ECA (art. 54, VII) e na Lei das Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional – LDB (art. 4º,VIII), sendo, portanto, um dever do Estado. 
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Os terceiros, particulares contratados pela Administração Pública, deverão cumprir as 
regras do contrato, recebendo remuneração diretamente do contratante pelo serviço 
prestado, em conformidade com a Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. 
 
A natureza do objeto a ser contratado é de natureza comum nos termos do parágrafo 
único, do artigo 1º, da Lei 10.520, de 2002, e as composições das rotas estão definidas 
de forma clara, concisa e objetiva e que as unidades de medida atendem ao princípio 
da padronização usual existente no mercado. 

 
4. ENTREGA E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 
 
4.1.  O prazo de entrega da execução dos serviços é de até 05 (CINCO) dias úteis, em 
conformidade com o este Termo de Referência e a Emissão da ORDEM DE SERVIÇOS 
emitida pela Secretaria Municipal de Educação demandante. 
 
4.2.  Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de até 02 (DOIS) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
4.3.  O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato. 
 
5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 
 
5.1.  São obrigações da Contratante: 
 

5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
 
5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do bem recebido 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 
 
5.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 
corrigido; 

 
5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 
através de comissão/servidor especialmente designado; 

 
5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
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5.2.  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 
 
6.1.  A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
 

6.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da 
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, procedência 
e prazo de validade; 

 
6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 
1990); 

 
6.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo 
de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

 
6.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

 
6.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
 
6.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 
7.  DA PROPOSTA. 
 
7.1.  O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O 

PREENCHIMENTO, NO SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS: 
 
7.1.1.  Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda 

corrente nacional; 
 
7.1.2. Composição dos custos de cada rota conforme documentações em anexo ao termo 

de referência. 
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7.1.3.  Marca de cada item ofertado; 
 
7.1.4.  Fabricante de cada item ofertado; 
 
7.1.5.  Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação 

do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade 
ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, 
quando for o caso; 

 
7.2.  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
7.3.  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 

 
7.4.  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 
7.5.  O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar 

da data de sua apresentação. 
 
7.6.  Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 
 
8.  HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
8.1.1. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 

 
8.1.2. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 
agência; 
 

8.1.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 
seus administradores; 
 

8.1.4. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de 
que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
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8.1.5. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 
de autorização; 
 

8.1.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

 
8.2.  REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 
8.2.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
 

8.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 
e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional. 

 
8.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
8.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943; 

 
8.2.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa 

conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual 
onde a empresa for sediada; 

 
8.2.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto 

aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a 
empresa for sediada; 

 
8.2.7. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, sob pena de inabilitação. 
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8.3.  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
 
8.3.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial 

(Lei nº 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado 
dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na 
própria Certidão; 

 
8.4.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
 
8.4.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação – Atestado(s) de 
Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
deverá este ser anexado as Notas Fiscais de prestação de serviço juntamente com 
cópia do contrato firmado pelo menos de um ano. 

 
8.4.2. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 

de habilitação. 
 
9. DA SUBCONTRATAÇÃO. 
 
9.1.  Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA. 
 
10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições 
do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa 
da Administração à continuidade do contrato. 
 
11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO. 
 
11.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 
 
11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 
dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
12. DO PAGAMENTO. 
 
12.1.  O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir 
do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
 
12.2.  Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
 
12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 

12.3.1. Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 
3, de 26 de abril de 2018. 
 

12.4.  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 
12.5.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
 
12.6.  Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas 
no edital. 
 
12.7.  Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério da contratante. 
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12.8.  Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para 
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 
2018. 
 
12.9.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos.   
 
12.10.  Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa. 
  
12.11.  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize 
sua situação de habilitação.  
 

12.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo 
por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
contratante. 

 
12.12.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
 

12.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
12.13.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento 
da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
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EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,______________ / UF16438, assim apurado: 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) I = 0,______________ / UF16438 

TX = Percentual da taxa anual = 
6% 

 
13. DO REAJUSTE. 
 
13.1.  Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para 
a apresentação das propostas. 
 

13.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, 
os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-
se o índice INPC exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 

 
13.2.  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
13.3.  No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a 
CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
 
13.4.  Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 
 
13.5.  Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 
 
13.6.  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 
 
13.7.  O reajuste será realizado por apostilamento. 
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14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
 
14.1.  Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo 
justificadas: 
 
15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
15.1.  Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada 
que: 
 

15.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 
 
15.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
 
15.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
 
15.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 
 
15.1.5. Cometer fraude fiscal; 

 
15.2.  Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 
 

15.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a Contratante; 

 
15.2.2. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste 
certame sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio 
por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o 
art. Nº 86, da Lei Nº 8666/93; 

 
15.2.3. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, 
no caso de inexecução total do objeto; 
 
15.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual 
do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
 
15.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 
pelo prazo de até dois anos; 
 
15.2.6. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Prefeitura 
Municipal de TACARATU/PE, pelo prazo de até cinco anos; 
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15.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração 
administrativa no subitem 13.1 deste Termo de Referência. 
 

15.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

 
15.3.  As sanções previstas nos subitens 13.2.1, 13.2.5, 13.2.6 e 13.2.7 poderão ser 
aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos 
a serem efetuados. 
 
15.4.  Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, 
as empresas ou profissionais que: 
 

15.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
 
15.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
 
15.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 

 
15.5.  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-
se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 
1999. 
 
15.6.  As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou 
ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 
 

15.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo 
de 15 (QUINZE) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 

 
15.7.  Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 
conforme artigo 419 do Código Civil. 
 
15.8.  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
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15.9.  Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização - PAR. 
 
15.10.  A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
 
15.11.  O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 
ou sem a participação de agente público. 
 
15.12.  As penalidades serão obrigatoriamente publicadas nos órgãos Oficiais de Imprensa 
do Município. 
 
16. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 
 
16.1. O custo estimado da contratação é de R$ 2.574.325,24 (dois milhões quinhentos 
e setenta e quatro mil trezentos e vinte cinco reais e vinte quatro centavos). 
 
17. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 
 
17.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento do Município para o exercício de 2021, na 
classificação abaixo: 

 

Órgão: 0302 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E 

ESPORTES. 

Unidade Orçamentária: 030200 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E 

ESPORTES. 

Ação: Dotação: 12.361.1209.2144 - Manutenção do 

Programa de Transporte Escolar. 

Elemento: 33903900 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurid 

Recurso: RP e RV. 
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Margarete Freire Rodrigues 
Secretária Municipal de Educação. 


